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ESP-JUNTA TEC EST SAO PAULO-JUCESP

Termo de Referência 7/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
7/2026 102801-ESP-JUNTA TEC EST SAO PAULO-JUCESP PAULO ROBERTO ZAIDAN SANTOS 20/03/2026 14:38 (v 0.7)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 151.00017294/2025-14

1. Definição do objeto

1.1. Aquisição de material de escritório para atender o almoxarifado da Junta Comercial do Estado de São
 nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo dePaulo - JUCESP,

Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento.

TABELA COMPARATIVA DE PREÇOS - LOTE 01

N° ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA
ITEM 
BEC

ITEM 
COMPRAS

UNIDADE 
DE MEDIDA 

QTD.
VALOR 
MÉDIO

VALOR 
TOTAL

1

Abraçadeira de Nylon - Fita Hellerman 
(enforca gato) 

Complemento para Elétrica Automotiva - 
Fita Hellerman (enforca gato) - Tamanho 
Grande 2,5 X 200 MM

3317137 425360
PACOTE C/ 

100 
UNIDADES

50 R$ 11,03 R$ 551,50

2

Recado Auto Adesivo (Pacote c/ 4 
unidades)

Em Papel Off-set; na cor amarelo; 
medindo mínimo 38x50mm; contendo 
100 folhas cada unidade; adesivo acrilico 
removível e reposicionável; sem pauta; 
em bloco; embalado em filme 
polipropileno; validade 24 meses.

1460960 394526

PACOTE C/ 
4 BLOCOS - 
100 fls cada 

bloco

500 R$ 5,76 R$ 2.880,00

3

Recado Auto Adesivo

Em Papel Off-set; na cor amarelo; 
medindo mínimo 76x102mm; contendo 
100 folhas cada; adesivo acrilico 

1460978 229248
BLOCO C/ 

100 fls
610 R$ 7,06 R$ 4.306,60

UASG 102801
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removível e reposicionável; sem pauta; 
em bloco; embalado em filme 
polipropileno; validade 24 meses.

4
Clipes de Aço

Formato paralelo; galvanizado, nº 8/0
42420 458597

CAIXA C/ 25 
UNIDADES

100 R$ 3,63 R$ 363,00

5

Cola em Bastão

Quantidade 40g; à base de eter de 
poliglucosideo; atóxica; acondicionada 
em tubo bastão; branca; em embalagem 
contendo selo do inmetro; com validade 
mínima de 1 ano a partir da data de 
entrega; com certificação compulsória 
Inmetro e as suas atualizações 
posteriores e suas condições deverão 
estar de acordo com a Norma Nbr-15236.

2649713 339517
CAIXA C/12 
UNIDADES

30 R$ 42,26 R$ 1.267,80

6
Elástico de Látex

Nº 18; na cor bege.
2974355 471416

PACOTE  C/ 
500 GRAMAS

280 R$ 25,57 R$ 7.159,60

7

Fita Adesiva

Polipropileno; medindo 45mmx50m; 
incolor/transparente.

140503 463202 UNIDADE  260 R$ 5,64  R$  1.466,40

8
Grampo para Grampeador

Galvanizado, 26/6
42048 425226

CAIXA C/ 
5000 

UNIDADES
500 R$ 8,03 R$ 4.015,00

9

Guilhotina de Papel - Manual

Mesa e estrutura em aço; corte com 
comprimento de 330mm; área da mesa 
medindo total 527x230x68mm; área útil 
da mesa medindo 394x202mm; 
quantidade de folhas para corte 15 
Folhas (75g); com os acessórios: escala 
milimétrica e régua de segurança.

5973066 416829 UNIDADE  2 R$ 276,40 R$ 552,80

10

Umedecedor de Dedos

Suporte de plástico; contendo 12g; tipo 
creme; composto de ácido graxo, glicois, 
corante alimentício e essência aromática.

1324918 386807
CAIXA C/ 12 
UNIDADES

30 R$ 35,30 R$ 1.059,00

11

Pilha AAA

Tipo alcalina; na voltagem de 1,5v; 
composição de dióxido de manganes; 
zinco; hidróxido de potássio; grafite e 2581175 432380

CARTELA C/ 
2 UNIDADES

190 R$ 14,83 R$ 2.817,70
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óxido de zinco; no tamanho palito (AAA); 
conforme resolução Conama N.401
/2008; Norma Abnt11175/90.

12

Pilha AA

Tipo alcalina; na voltagem de 1,5v; 
composição de dióxido de manganes; 
zinco; hidróxido de potássio; grafite e 
óxido de zinco; no tamanho pequena 
(AA); conforme resolução Conama N.401
/2008; Norma Abnt11175/90.

2581167 419859
CARTELA C/ 
2 UNIDADES

50 R$ 16,50 R$ 825,00

TOTAL R$ 27.264,40

 

TABELA COMPARATIVA DE PREÇOS - LOTE 02

N°  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA ITEM BEC
ITEM 

COMPRAS
UNIDADE 

DE MEDIDA
QTD.

VALOR 
MÉDIO 

VALOR 
TOTAL 

1

Quadro Branco

Quadro não magnético; medindo 1,20 x 1,50
m (AxL); na cor branco brilhante; em chapa 
de madeira; revestido de laminado 
melamínico; c/ moldura de alumínio 
anodizado; c/ suporte para apagador em 
toda extensão e com fixador para parede e c
/manual para instalação.

4406451 613732 UNIDADE 10 R$ 232,06 R$ 2.320,60

2

Quadro Branco com Cavalete

Quadro não magnético; em Mdf; moldura 
em aluminio; cavalete em aço carbono; 
estrutura dupla face Mdf 9mm, c/ laminado 
melaminico; moldura aluminio anodizado; 
medindo aproximadamente 120x100cm 
(LxA)do quadro; medida total c/ cavalete 
124x180cm (LxA); na cor do quadro 
melaminico branco; cavalete pintura 
eletrostática; contendo rodizios anti-risco 
com travas.

6095100 485412 UNIDADE 10 R$ 1.197,63 R$ 11.976,30

TOTAL R$ 14.296,90

 

1.1.1 Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as
disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.1.2.       Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de
dezembro de 2023.
1.2.    Os bens objeto desta contratação são caracterizados como , conforme justificativa constante do Estudocomuns
Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023.
1.3.    O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 da Lei nº
14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.

1.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 meses, contado do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que
comprovado que o preço é vantajoso para a Administração e conforme a necessidade do setor demandante,
nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133, de 2021.
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1.4.1 Em caso de termo aditivo para prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, haverá
quantitativo adicional equivalente ao quantitativo originalmente registrado, de modo que, no período de
vigência da prorrogação, poderá haver contratação de quantidade equivalente ao quantitativo originalmente
registrado e da eventual quantidade ainda não contratada do quantitativo originalmente registrado.

1.4.2.       O fornecimento de bens é enquadrado como contínuo tendo em vista a necessidade contínua de
, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnicoabastecimento do almoxarifado

Preliminar.

1.5.    O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.

Subcontratação

1.6.    O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.
 

 

 

2. Fundamentação da contratação

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico do Estudo Técnico Preliminar 050/2024 elaborado por esta Autarquia

2.2.  O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, nos termos do Decreto
estadual nº 67.689, de 3de maio de 2023, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 08920673000171-0-000001/2026;

II) Data de publicação no PNCP: 26/06/2025;

III) Id do item no PCA: 25;

IV) Classe/Grupo: 7510 - ARTIGOS PARA ESCRITÓRIO;

V) Identificador da Futura Contratação: 102801-7/2026

3. Descrição da solução

3.1.       A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo
Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1. que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,
biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2.
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4.1.2. que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva
RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo
hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs);

4.1.3. que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor
impacto ambiental em relação aos seus similares;

4.1.4.  que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o
menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o
transporte e o armazenamento; e

4.1.5 que conste no rótulo dos materiais adquiridos todas as informações referentes à composição, número
de registro, número do lote, apresentação e descrição do produto, dados técnicos, data da fabricação,
validade, modo de usar e precauções;

4.1.6. Não serão aceitos materiais/produtos que tenham sido violados da embalagem/lacres de fábrica ou já
utilizados, mesmo após quaisquer processos de recondicionamento, e ainda os que se apresentarem fora das
embalagens originais de seus fabricantes.

Especificações Ficha Técnica

Os itens que contemplam o objeto da contratação, devem cumprir com os seguintes requisitos básicos:

4.2.1 A embalagem, retornável ou descartável, deve ser isenta de danos físicos como 
amassamentos,  fissuras, rasgos, quebras, violações, ou qualquer outra avaria que possa comprometer a 
qualidade do produto.

4.2.2 O rótulo da embalagem deve estar em conformidade com a legislação 

Indicação de marcas ou modelos

4.3. Na presente contratação não há necessidade de indicação de marcas ou modelos.

Amostras

4.4. Na presente contratação não haverá exigência de apresentação de amostra.

Da exigência de carta de solidariedade

4.5. Não será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato. 

Garantia da contratação

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, em
virtude de não haver risco significativo de inadimplemento contratual, não possuir fornecimento de alto valor,
nem ser necessário assegurar o cumprimento das obrigações contratuais. 

Vistoria

4.7. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.
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5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega

5.1.1 O prazo de entrega dos bens é de 07 (sete) dias úteis, contatos da emissão da Nota de Empenho,
conforme quantitativo especificado pelo Contratante;

5.1.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo
seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.1.3 A entrega deverá ser realizada  em veículos adequados para o transporte dos materiais.

5.1.4 A embalagens deverão ser isentas de danos físicos como amassamentos, fissuras, rasgos, quebras,
violações, ou qualquer outra avaria que possa comprometer a qualidade do produto.

5.1.5 O custo referente ao transporte e descarga dos materiais será de responsabilidade do Contratado.

5.1.6.  Após a entrega os bens recebidos serão submetidos à conferência e inspeção, pelo contratante sendo
observado o seguinte:

5.1.6.1.Verificação da conformidade do produto com as especificações exigidas no edital, principalmente
quanto ao modelo ofertado, data de validade, quantidade e etc.

5.1.6.2 Considerando que os itens são produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá
ser inferior a 06 meses do prazo total recomendado pelo fabricante.

Local e horário de prestação dos serviços

5.2.1 Os materiais deverão ser entregues no seguinte endereço:   Junta Comercial do Estado de São Paulo,
localizado na Rua Guaicurus, 1274, Lapa, São Paulo – SP, - CEP 05033-002.

5.2.2 A entrega deve ser prestada no seguinte horário: 

De Segunda a Sexta-feira das 9h00 às 11h30 e das 14h00 às 16h00, mediante agendamento, com o Gestor do
contrato.

Garantia do objeto manutenção e assistência técnica

5.3 O prazo e garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor)

6. Modelo de gestão do contrato

6.1.    O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2.    Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3.    As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4.       O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.
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6.5.     Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do
Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
 

Fiscalização

6.6.       A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s)
respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7.       O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).

6.7.1.       O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II).

6.7.2.    O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade
de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso IV).

6.7.3.       O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso (Lei federal nº 14.133, de 2021, art. 117, § 2º).

6.7.4.    No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17,
inciso II).

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023,
art. 18, inciso II e III).

6.8.1.       Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, inciso IV).

6.8.2.    Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as
referidas vagas, nos termos do parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

6.9.      O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e
setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao
reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, inciso III do art. 2º).

6.10.    O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento
da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso IX). 
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6.11.       O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI). 

6.12.       O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII).

6.13.    O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VII e parágrafo único).

6.14.    O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
 

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento

7.1.    Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.

7.2.     Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de  a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação de02 (dois) dias úteis,
penalidades.

7.3.    O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de , a contar do recebimento da nota fiscal ou02 (dois) dias úteis
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4.      O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.5.    No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver
parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao
Contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e
pagamento.

7.6.    O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.7.    O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.8.    Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de  úteis para05 (cinco) dias
fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
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contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o
Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.9.       Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis: 

a)    o prazo de validade;
b)    a data da emissão; 
c)    os dados do contrato e do órgão contratante; 
d)    o período respectivo de execução do contrato; 
e)    o valor a pagar; e 
f)    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10.     Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.11.        A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.12.       A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão
ou entidade, tais como a proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.13.       Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.14.      Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.  

7.15.     Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

7.16.    Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.  

Prazo de pagamento

7.17.       O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou
documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção
anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.18.    No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na
forma da legislação aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o art. 1º do Decreto
estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês,
calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

Forma de pagamento

7.20.    O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome
do Contratado no Banco do Brasil S/A.

7.20.1.    Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado no
“Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual
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deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar
pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do art. 8º da Lei estadual nº
12.799, de 2008.

7.21.    Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22.    O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda
que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses
anteriores.

7.22.1.       Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
 

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.    O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será com entrega parcelada.

Exigências de habilitação 

8.3.    Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes deste
item 8, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.4.    Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para
fins de identificação em todo o território nacional;

8.5.      Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede; 

8.6.    Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor; 

8.7.       Sociedade empresária: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;

8.8.      Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020;

8.9.    Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10.    Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
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8.11.       Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de
2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da
Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;

8.12.       Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13.      Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

8.14.       Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.15.    Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16.      Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.17.    Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.18.       Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicação - ICMS, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.19.    Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos
quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.20.    O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.21 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate
de pessoa física (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto
estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade simples; 

8.22.    Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de empresário
individual ou sociedade empresária;

Outras comprovações

8.24.       Tratando-se de cooperativa, será exigida a seguinte documentação complementar, para evidenciar a
observância do disposto no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021:

8.24.1.       A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e
42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
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8.24.2.    A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados
indicados;

8.24.3.    Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

8.24.4.    Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos cooperados presentes
nessa assembleia;

8.24.5.    Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.24.6.    A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

8.24.7.       Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e
despesas entre os cooperados, caso essa circunstância não esteja evidenciada na documentação a ser apresentada
para atendimento às subdivisões anteriores.
 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 41.561,30

9.1.    O valor estimado total da contratação é de R$ 41.561,30 (quarenta e um mil, quinhentos e sessenta e um
 conforme custos unitários apostos na tabela do Item 1 - Definição do Objeto. O valorreais e trinta centavos),

estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de
agosto de 2023.

 

 

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Estado.

10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

I. Gestão/Unidade: 102801/10067;

II. Fonte de Recursos: 17602006;

III) Programa de Trabalho: 23126105064850000;

IV) Elemento de Despesa: 339030;

V) Plano Interno: 0100.

10.3 Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s)
financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos
créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

TELMA REGINA ATTIZANI
Assessor Técnico do Registro Publico

 Assinou eletronicamente em 20/03/2026 às 14:38:20.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ESP-JUNTA TEC EST SAO PAULO-JUCESP

Estudo Técnico Preliminar 8/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 151.00017294/2025-14

2. Descrição da necessidade

A presente demanda por aquisição de material de escritório (bens de consumo) visa atender o almoxarifado da Junta
Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP.

Materiais de escritório são essenciais para o funcionamento da rotina administrativa do trabalho,  organizam o
ambiente, aumentam a produtividade e, consequentemente, melhoram o atendimento à população. Os materiais são
necessários para manter os documentos organizados e fáceis de encontrar, permitindo que as tarefas sejam feitas de
forma rápida e prática. A identificação correta de documentos, o registro e controle de informações, bem como a
comunicação interna e externa entre os setores depende da adequada aquisição dos materiais. 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
DPC (Diretoria de Patrimônio e Contratos) - Almoxarifado Chefe do almoxarifado - Romilda de Jesus Souza Santos

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Visando manter os níveis desta contratação dentro dos padrões adequados, verifica-se a necessidade de estabelecer,
no mínimo, os seguintes requisitos:

Os materiais serão fornecidos  em partes fracionadas, de acordo com a requisição daEntrega Fracionada: 
Contratante, no local e horário indicado no Termo de Referência. 

Os produtos devem possuir critérios e práticas de sustentabilidade, bem como a previsão daSustentabilidade: 
adequada execução a fim de atender as demandas sem infringir a legislação ambiental aplicável;

A empresa contratada deve estar em conformidade com as normas ambientaisResponsabilidade Ambiental: 
aplicáveis, garantindo a adoção de práticas sustentáveis.

A empresa contratada deve garantir a disponibilidade dosDisponibilidade, Logística e Capacidade Operacional: 
materiais conforme demanda da área requisitante, além disso deverá arcar com:

a) custos de mobilização e transporte;

b) despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e outros, se
existentes, decorrentes do fornecimento;

c) descarregamento do produto, devendo este procedimento ser executado manualmente para a área interna do local
indicado pela Contratante;

UASG 102801
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 No mínimo 06 (seis) meses, contados da data de entrega do produto pelo fornecedor.Validade:

 Os materiais a serem fornecidos deverão atender às especificações necessárias e padrõesPadrões de Qualidade:
mínimos de qualidade de acordo com o estabelecido em suas Normas Técnicas;

 Deverá constar no rótulo dos materiais adquiridos todas as informações referentes àEspecificações Ficha Técnica:
composição, número de registro, número do lote, apresentação e descrição do produto, dados técnicos, data da
fabricação, validade, modo de usar e precauções;

Os itens que contemplam o objeto da contratação, devem cumprir com os seguintes requisitos básicos:

A embalagem, retornável ou descartável, deve ser isenta de danos físicos como amassamentos,   fissuras, rasgos, quebras,
violações, ou qualquer outra avaria que possa comprometer a qualidade do produto.
O rótulo da embalagem deve estar em conformidade com a legislação 

 O preço proposto pela empresa contratada deve ser compatível com os valoresPreço e Condições de Pagamento:
de mercado, considerando a qualidade dos materiais oferecidos. Além disso, as condições de pagamento devem ser
negociadas de forma a garantir a viabilidade financeira para a Junta Comercial do Estado de São Paulo.

5. Levantamento de Mercado

Foi realizada pesquisa de mercado com o objetivo de identificar as soluções disponíveis para atender à demanda de
material de escritório. Para embasar o levantamento, foram consultadas diferentes fontes de informação, incluindo
sites de fornecedores especializados do setor, além de portais oficiais de compras públicas, tais como o Compras.
Gov e o Painel de Preços do Governo Federal.

Durante a análise, foram buscadas novas alternativas de fornecimento e disponibilização. Contudo, verificou-se que a
aquisição foi a única solução disponível para assegurar a regularidade do fornecimento, garantindo aderência às
normas legais aplicáveis e pleno atendimento às necessidades institucionais.

 

 

6. Descrição da solução como um todo

A solução escolhida pela Administração, por ser a mais viável tecnicamente e economicamente, e devido às
variações do consumo, que tendem a aumentar ou diminuir conforme a demanda da Instituição, foi a contratação por
Sistema de Registro de Preços (SRP) por apresentar a flexibilidade adequada, atendendo às margens estabelecidas
na resultante Ata de Registro de Preços (ARP), em consonância à hipótese apresentada no Inciso I do artigo 3º do
Decreto nº 11.462/2023:

 

Art. 3º  O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial:

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou frequentes;

A escolha pela aquisição mediante Sistema de Registro de Preços, se adequa, também, à hipótese apresentada no
Inciso II do artigo 3º do referido decreto, levando em consideração o pouco espaço no almoxarifado da Junta
Comercial do Estado de São Paulo, como também a data de validade ser em média de 06 (seis) meses, fazendo-se
necessário que as entregas sejam realizadas conforme as demandas reais ao longo do período de vigência da Ata de
Registro de Preços:

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por
unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de tarefa;
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A utilização do Sistema de Registro de Preços propiciará a redução de custos, sem a realização de licitações
seguidas para o mesmo objeto; evitará o desabastecimento, importará a redução de estoques e de custos de
armazenamento, atendendo-se, portanto, aos princípios da economicidade, celeridade e eficiência.  

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

As quantidades a serem adquiridas foram estabelecidas com base na análise do consumo dos 2 (dois) últimos anos
(2024 e 2025), levando em consideração uma margem de segurança adicional de 30% para alguns itens, devido ao
aumento no consumo de produtos específicos, em conformidade com o disposto no inciso IV, do parágrafo 1º do
Artigo 18, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

A Estimativa das Quantidades a serem Contratadas está contida no Anexo - Histórico de Consumo.

Critérios utilizados

1. Documentos que Fundamentam a Estimativa

A definição dos quantitativos teve como base a planilha consolidada de consumo constante do processo
administrativo, conforme Anexo I - Histórico de Consumo, a qual reúne dados históricos de utilização e demanda do
objeto pretendido.

Referida planilha contempla:

• Registros mensais de consumo;

• Consolidação anual;

• Média de utilização por período;

• Projeção estimada para o próximo exercício.

2. Metodologia Empregada

A metodologia adotada observou os seguintes parâmetros técnicos:

rie Histórica de Consumo2.1 Sé

Foram considerados os dados históricos constantes na planilha mencionada, abrangendo o período disponível no
processo, com análise comparativa entre os meses e exercícios consolidados.

2.2 Média Aritmética de Consumo

Para definição do quantitativo estimado, foi calculada a média aritmética mensal com base nos registros históricos,
conforme fórmula: Média Mensal = Soma do Consumo no Período ÷ Número de Meses Apurados. A partir da média
mensal apurada, projetou-se o quantitativo anual estimado, multiplicando-se: Projeção Anual = Média Mensal × 12
meses

2.3 Margem Técnica de Segurança

Considerando:

• Possível variação de demanda;

• Crescimento vegetativo das atividades institucionais;

• Eventuais oscilações sazonais;
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Foi aplicada margem técnica preventiva, quando necessário, a fim de evitar desabastecimento ou necessidade de
aditivos contratuais por subdimensionamento.

3. Memória de Cálculo

A memória de cálculo encontra-se demonstrada na planilha anexa ao processo, contendo:

•          Quantitativos mensais individualizados;

•          Total acumulado no período;

•          Cálculo da média mensal;

•          Projeção anual estimada.

Tal documentação permite plena rastreabilidade dos números apresentados no ETP, assegurando transparência e
coerência entre:

•          Dados históricos;

•          Estimativa projetada;

•          Quantitativos previstos na futura contratação.

4. Justificativa Técnica da Coerência da Estimativa

Os quantitativos definidos:

•          Guardam correspondência direta com os dados efetivamente consumidos;

•          Não representam estimativa arbitrária;

•          Decorrem de critério objetivo e verificável;

batória juntada aos autos.•          Estão integralmente respaldados por documentação compro

8. Estimativa do Valor da Contratação

Para os produtos requisitados nesta demanda, foram efetuadas consultas de, ao menos, 03 (três) preços de mercado,
em atendimento à previsão trazida pelo Art. 6º, caput, da IN nº 73/2020 /SEGES/ME e as diretrizes contempladas no
Decreto nº 67.888/2023, tendo sido devidamente elaborada com fundamento no inciso III do artigo 3º do Decreto em
questão, portanto, feita mediante a utilização de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que
atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de
divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso, consoante pesquisa de preços anexo.

O valor aproximado da contratação é de R$ 41.561,30 (quarenta e um mil, quinhentos e sessenta e um reais e trinta 
centavos), sendo distribuído da seguinte forma:

TABELA COMPARATIVA DE PREÇOS - LOTE 01

N° ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA
ITEM 
BEC

ITEM 
COMPRAS

UNIDADE 
DE MEDIDA 

QTD.
VALOR 
MÉDIO

VALOR 
TOTAL

1

Abraçadeira de Nylon - Fita Hellerman 
(enforca gato) 

3317137 425360
PACOTE C/ 

100 
UNIDADES

50 R$ 11,03 R$ 551,50
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Complemento para Elétrica Automotiva - 
Fita Hellerman (enforca gato) - Tamanho 
Grande 2,5 X 200 MM

2

Recado Auto Adesivo (Pacote c/ 4 
unidades)

Em Papel Off-set; na cor amarelo; 
medindo mínimo 38x50mm; contendo 
100 folhas cada unidade; adesivo acrilico 
removível e reposicionável; sem pauta; 
em bloco; embalado em filme 
polipropileno; validade 24 meses.

1460960 394526

PACOTE C/ 
4 BLOCOS - 
100 fls cada 

bloco

500 R$ 5,76 R$ 2.880,00

3

Recado Auto Adesivo

Em Papel Off-set; na cor amarelo; 
medindo mínimo 76x102mm; contendo 
100 folhas cada; adesivo acrilico 
removível e reposicionável; sem pauta; 
em bloco; embalado em filme 
polipropileno; validade 24 meses.

1460978 229248
BLOCO C/ 

100 fls
610 R$ 7,06 R$ 4.306,60

4
Clipes de Aço

Formato paralelo; galvanizado, nº 8/0
42420 458597

CAIXA C/ 25 
UNIDADES

100 R$ 3,63 R$ 363,00

5

Cola em Bastão

Quantidade 40g; à base de eter de 
poliglucosideo; atóxica; acondicionada 
em tubo bastão; branca; em embalagem 
contendo selo do inmetro; com validade 
mínima de 1 ano a partir da data de 
entrega; com certificação compulsória 
Inmetro e as suas atualizações 
posteriores e suas condições deverão 
estar de acordo com a Norma Nbr-15236.

2649713 339517
CAIXA C/12 
UNIDADES

30 R$ 42,26 R$ 1.267,80

6
Elástico de Látex

Nº 18; na cor bege.
2974355 471416

PACOTE  C/ 
500 GRAMAS

280 R$ 25,57 R$ 7.159,60

7

Fita Adesiva

Polipropileno; medindo 45mmx50m; 
incolor/transparente.

140503 463202 UNIDADE  260 R$ 5,64  R$  1.466,40

8
Grampo para Grampeador

Galvanizado, 26/6
42048 425226

CAIXA C/ 
5000 

UNIDADES
500 R$ 8,03 R$ 4.015,00

Guilhotina de Papel - Manual
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9

Mesa e estrutura em aço; corte com 
comprimento de 330mm; área da mesa 
medindo total 527x230x68mm; área útil 
da mesa medindo 394x202mm; 
quantidade de folhas para corte 15 
Folhas (75g); com os acessórios: escala 
milimétrica e régua de segurança.

5973066 416829 UNIDADE  2 R$ 276,40 R$ 552,80

10

Umedecedor de Dedos

Suporte de plástico; contendo 12g; tipo 
creme; composto de ácido graxo, glicois, 
corante alimentício e essência aromática.

1324918 386807
CAIXA C/ 12 
UNIDADES

30 R$ 35,30 R$ 1.059,00

11

Pilha AAA

Tipo alcalina; na voltagem de 1,5v; 
composição de dióxido de manganes; 
zinco; hidróxido de potássio; grafite e 
óxido de zinco; no tamanho palito (AAA); 
conforme resolução Conama N.401
/2008; Norma Abnt11175/90.

2581175 432380
CARTELA C/ 
2 UNIDADES

190 R$ 14,83 R$ 2.817,70

12

Pilha AA

Tipo alcalina; na voltagem de 1,5v; 
composição de dióxido de manganes; 
zinco; hidróxido de potássio; grafite e 
óxido de zinco; no tamanho pequena 
(AA); conforme resolução Conama N.401
/2008; Norma Abnt11175/90.

2581167 419859
CARTELA C/ 
2 UNIDADES

50 R$ 16,50 R$ 825,00

TOTAL R$ 27.264,40

 

TABELA COMPARATIVA DE PREÇOS - LOTE 02

N°  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA ITEM BEC
ITEM 

COMPRAS
UNIDADE 

DE MEDIDA
QTD.

VALOR 
MÉDIO 

VALOR 
TOTAL 

1

Quadro Branco

Quadro não magnético; medindo 1,20 x 1,50
m (AxL); na cor branco brilhante; em chapa 
de madeira; revestido de laminado 
melamínico; c/ moldura de alumínio 
anodizado; c/ suporte para apagador em 
toda extensão e com fixador para parede e c
/manual para instalação.

4406451 613732 UNIDADE 10 R$ 232,06 R$ 2.320,60

2

Quadro Branco com Cavalete

Quadro não magnético; em Mdf; moldura 
em aluminio; cavalete em aço carbono; 
estrutura dupla face Mdf 9mm, c/ laminado 
melaminico; moldura aluminio anodizado; 
medindo aproximadamente 120x100cm 
(LxA)do quadro; medida total c/ cavalete 
124x180cm (LxA); na cor do quadro 

6095100 485412 UNIDADE 10 R$ 1.197,63 R$ 11.976,30
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melaminico branco; cavalete pintura 
eletrostática; contendo rodizios anti-risco 
com travas.

TOTAL R$ 14.296,90

 

LOTE 01 R$ 27.264,40

LOTE 02 R$ 14.296,90

ESTIMATIVA TOTAL DA 
CONTRATAÇÃO

R$ 41.561,30

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Devido à grande quantidade de itens relacionados e padronizados, entende-se que agrupá-los em lotes propiciará
uma aquisição mais vantajosa tanto para o Governo do Estado de São Paulo, pois poderá gerar economia em escala,
quanto para os fornecedores, pois haverá exclusividade de participação de ME - Microempresas ou EPP's - Empresas
de Pequeno Porte na licitação, pois a lei prevê a aplicabilidade em  itens ou lotes de até R$ 80.000,00, sendo
obrigatória a reserva para essas empresas, conforme a LC 123/2006 e a Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021),
atendendo também ao estabelecido no artigo 6º do Decreto nº 8.538/2015.

Em conformidade com o artigo 40, parágrafo 2º, da  lei Federal nº 14.133/21. o parcelamento / agrupamento de
 em lotes visa o aproveitamento à economicidade, sempre que possível, desde que atendidos os parâmetrosobjetos

de qualidade; bem como na ampliação da competição, evitando a concentração de mercado, quando não houver a
possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido.

O critério de julgamento adotado será o de menor preço do lote / grupo.

 

O  contempla materiais de expediente de uso comum, tais como clipes, grampos e itens similares,Lote 1
caracterizados por ampla padronização, fornecimento recorrente e ampla disponibilidade no mercado por diversos
fornecedores especializados em papelaria e suprimentos de escritório.

Já o  refere-se a quadros brancos para escrita, com características técnicas específicas, diferentes processosLote 2
de fabricação, logística de transporte diferenciada e fornecedores especializados distintos daqueles que usualmente
fornecem materiais de consumo.

 Portanto, a medida busca ampliar a participação de licitantes e evitar restrições à competitividade.

 

 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não há contratações correlatas e/ou interdependentes.

 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, nos termos do Decreto estadual nº
67.689, de 3 de maio de 2023, conforme detalhamento a seguir:
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I) ID PCA no PNCP: 08920673000171-0-000001/2026;

II) Data de publicação no PNCP: 26/06/2025;

III) Id do item no PCA: 25;

IV) Classe/Grupo: 7510 - ARTIGOS PARA ESCRITÓRIO;

V) Identificador da Futura Contratação: 102801-7/2026

12. Resultados Pretendidos

A presente contratação visa repor os materiais armazenados no almoxarifado da Junta Comercial do Estado de São
Paulo, assegurando a continuidade do fornecimento dos itens elencados, mediante demanda. Tal medida garantirá
que o estoque mantenha a totalidade dos materiais essenciais ao funcionamento desta Autarquia até o início do
próximo exercício, evitando o esgotamento dos bens de consumo. Desta forma, não somente será preservada a
assiduidade dos serviços prestados por esta Administração, como também se propiciará um atendimento mais
satisfatório às demandas da JUCESP.

13. Providências a serem Adotadas

Não se verifica a necessidade de providências específicas a serem adotadas pela Administração uma vez que os
servidores estão aptos para fiscalização e gestão contratual.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Não foram verificados impactos ambientais significativos devido ao baixo risco de materiais de escritório afetarem a
saúde, a segurança, o bem-estar, as atividades sociais e econômicas. Ainda sim, o descarte das embalagens deve
ser realizado de modo a atender à Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010), em
especial no que tange à:

 promoção da gestão integrada e o gerenciamento de resíduos sólidos, considerando todo oGestão integrada:
ciclo de vida do produto, desde a produção até o descarte final.

 estabelecimento de responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida doResponsabilidade compartilhada:
produto, o que significa que fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes, consumidores e, inclusive,
o poder público têm um papel na destinação correta dos resíduos.

 obrigatoriedade de empresas implementarem a logística reversa, um sistema de coleta eLogística reversa:
restituição de resíduos ao setor empresarial para reaproveitamento.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Com base nas necessidades identificadas, na análise da solução escolhida, na estimativa de custos e nos riscos mapeados, conclui-se 
que a aquisição de material de escritório é operacionalmente adequada e economicamente justificável para a JUCESP

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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TELMA REGINA ATTIZANI
Assessor Técnico do Registro Público

 Assinou eletronicamente em 20/03/2026 às 14:37:37.
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ANEXO II 

  

MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA  

 

 

 

Razão Social: 

 

CNPJ:  

 

Objeto: Registro de preços visando aquisição futura de material de escritório, para atender o 

almoxarifado da Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP. 

 

Prazo da Contratação: 12 meses 

 

 

 

PLANILHA DE PROPOSTA - LOTE 01 

N° 
ESPECIFICAÇÃO 

TÉCNICA 
ITEM 

COMPRAS 
MARCA FABRICANTE 

UNIDADE DE 
MEDIDA  

QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 

Abraçadeira de Nylon - 
Fita Hellerman (enforca 

gato)  
 

Complemento para 
Elétrica Automotiva - Fita 
Hellerman (enforca gato) - 

Tamanho Grande 2,5 X 
200 MM 

425360     
PACOTE C/ 

100 
UNIDADES 

50     

 

2 

Recado Auto Adesivo 
(Pacote c/ 4 unidades) 

 
Em Papel Off-set; na cor 

amarelo; medindo mínimo 
38x50mm; contendo 100 

folhas cada unidade; 
adesivo acrilico removível 

e reposicionável; sem 
pauta; em bloco; embalado 

em filme polipropileno; 
validade 24 meses. 

394526     

PACOTE C/ 4 
BLOCOS - 

100 fls cada 
bloco 

500     

 

 

3 

Recado Auto Adesivo 
 

Em Papel Off-set; na cor 
amarelo; medindo mínimo 
76x102mm; contendo 100 

folhas cada; adesivo 
acrilico removível e 

reposicionável; sem pauta; 
em bloco; embalado em 

filme polipropileno; 
validade 24 meses. 

229248     
BLOCO C/ 

100 fls 
610     

 

 



  
 

 

4 

Clipes de Aço 
 

Formato paralelo; 
galvanizado, nº 8/0 

458597     
CAIXA C/ 25 
UNIDADES 

100     

 

 

5 

Cola em Bastão 
 

Quantidade 40g; à base de 
eter de poliglucosideo; 

atóxica; acondicionada em 
tubo bastão; branca; em 

embalagem contendo selo 
do inmetro; com validade 
mínima de 1 ano a partir 
da data de entrega; com 
certificação compulsória 

Inmetro e as suas 
atualizações posteriores e 
suas condições deverão 
estar de acordo com a 

Norma Nbr-15236. 

339517     
CAIXA C/12 
UNIDADES 

30     

 

 

6 
Elástico de Látex 

 
Nº 18; na cor bege. 

471416     
PACOTE  C/ 

500 GRAMAS 
280     

 

 

7 

Fita Adesiva 
 

Polipropileno; medindo 
45mmx50m; 

incolor/transparente. 

463202     UNIDADE  260     

 

 

8 

Grampo para 
Grampeador 

 
Galvanizado, 26/6 

425226     
CAIXA C/ 

5000 
UNIDADES 

500     

 

 

9 

Guilhotina de Papel - 
Manual 

 
Mesa e estrutura em aço; 
corte com comprimento de 

330mm; área da mesa 
medindo total 

527x230x68mm; área útil 
da mesa medindo 

394x202mm; quantidade 
de folhas para corte 15 
Folhas (75g); com os 

acessórios: escala 
milimétrica e régua de 

segurança. 

416829     UNIDADE  2     

 

 

10 
Umedecedor de Dedos 

 
386807     

CAIXA C/ 12 
UNIDADES 

30      



  
 

 
Suporte de plástico; 

contendo 12g; tipo creme; 
composto de ácido graxo, 
glicois, corante alimentício 

e essência aromática. 

 

11 

Pilha AAA 
 

Tipo alcalina; na voltagem 
de 1,5v; composição de 
dióxido de manganes; 

zinco; hidróxido de 
potássio; grafite e óxido de 
zinco; no tamanho palito 

(AAA); conforme resolução 
Conama N.401/2008; 
Norma Abnt11175/90. 

432380     
CARTELA C/ 
2 UNIDADES 

190     

 

 

12 

Pilha AA 
 

Tipo alcalina; na voltagem 
de 1,5v; composição de 
dióxido de manganes; 

zinco; hidróxido de 
potássio; grafite e óxido de 

zinco; no tamanho 
pequena (AA); conforme 

resolução Conama 
N.401/2008; Norma 

Abnt11175/90. 

419859     
CARTELA C/ 
2 UNIDADES 

50     

 

 

TOTAL      

 

 

 

 

 

 

PLANILHA DE PROPOSTA - LOTE 02 

N° 
 ESPECIFICAÇÃO 

TÉCNICA 
ITEM 

COMPRAS 
MARCA FABRICANTE 

UNIDADE DE 
MEDIDA 

QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL  

1 

Quadro Branco 
 

Quadro não magnético; 
medindo 1,20 x 1,50m 
(AxL); na cor branco 

brilhante; em chapa de 
madeira; revestido de 

laminado melamínico; c/ 
moldura de alumínio 

anodizado; c/ suporte para 
apagador em toda 

extensão e com fixador 
para parede e c/manual 

para instalação. 

613732 

    

UNIDADE 10     

    



  
 

 

2 

Quadro Branco com 
Cavalete 

 
Quadro não magnético; em 
Mdf; moldura em aluminio; 
cavalete em aço carbono; 
estrutura dupla face Mdf 

9mm, c/ laminado 
melaminico; moldura 
aluminio anodizado; 

medindo aproximadamente 
120x100cm (LxA)do 

quadro; medida total c/ 
cavalete 124x180cm (LxA); 

na cor do quadro 
melaminico branco; 

cavalete pintura 
eletrostática; contendo 
rodizios anti-risco com 

travas. 

485412 

    

UNIDADE 10     

    

TOTAL     

  

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias 

 

Declaramos que no preço proposto, estão inclusos todos os custos relativos à frete, mão de obra, encargos 

sociais e trabalhistas e contribuições fiscais, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras 

necessárias à total execução dos serviços.  

 

 

Local/data 

 

 

Assinatura do responsável pela proposta 

Cargo do responsável pela proposta 

 

Telefone e e-mail para contato 

Endereço da empresa licitante 

 

 

  

 

  

 



 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

(em papel timbrado do licitante) 

 

 

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº _____________, na condição de 

representante legal de ________________________ (nome empresarial ou denominação) , 

interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo n° ___/___, DECLARO, 

sob as penas da Lei, que o licitante:  

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do parágrafo 

único do artigo 117 da Constituição Estadual; e  

b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não 

disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei 

nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso.  

 

(Local e data). 

_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  
 

 

Administração Pública do Estado de São Paulo 
Minuta padronizada. Análise técnica: Subsecretaria de Gestão. Exame jurídico: PGE 
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ANEXO IV - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO  

 

N.º XX/2026  

  

 

 

A Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP, sediada à Rua Guaicurus, Nº 1394, Bairro Lapa, 

Cidade de São Paulo- Estado SP, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 08.920.673/0001-71, neste ato 

representado por Sua Secretaria Executiva de Administração, Graziela Fazzani Pavão, nomeada pela 

Portaria nº 456 de 2023 de junho de 2023, publicada no DOE de 11 de setembro de 2023, portador 

da matrícula funcional nº 430 e seu Diretor de Patrimônio e Contratos Elias Tomaszewk Junior, 

portador da Matricula funcional nº 427, no uso da competência conferida pela legislação aplicável, 

considerando o resultado obtido conforme o processo administrativo n.º, resolve celebrar a presente 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, procedendo ao registro dos preços do(s) fornecedor (es) indicado(s) 

e qualificado(s) nesta ata, de acordo com a classificação por ele(s) alcançada e na(s) quantidade(s) 

cotada(s), atendendo às condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto estadual nº 67.608, de 27 de março 

de 2023, c/c o Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais preceitos da legislação aplicável, 

e em conformidade com as disposições a seguir, de acordo com as subdivisões na forma de itens que 

compõem este instrumento:  

 

1. DO OBJETO  

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços visando aquisição futura de material de 

escritório para atender o almoxarifado da Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP, 

conforme o detalhamento e as especificações técnicas constantes da documentação que constitui 

Anexo do Edital de Pregão Eletrônico nº XX/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as 

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.  

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS   

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade mínima a ser cotada, a quantidade 

máxima de cada item que poderá ser contratada, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas 

na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 

 

Fornecedor:  ____________________ (nome empresarial ou denominação, CNPJ/MF, endereço, contatos, 

representante) 

Item Especificação 

Marca  

(se aplicável 

conforme 

Edital/ Aviso) 

Modelo 

(se aplicável 

conforme 

Edital/ Aviso) 

Unidade 

Quantidade 

máxima a 

ser cotada 

Quantidade 

mínima a ser 

cotada 

Valor 

Un 

Prazo de garantia 

ou validade (se 

aplicável 

conforme Edital/ 

Aviso) 
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 

desta Ata.   

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)  

3.1. O órgão ou entidade gerenciadora será a Junta Comercial do Estado de São Paulo.  

 

3.2. Além do órgão ou entidade gerenciadora, não há órgãos ou entidades participantes do 

registro de preços.  

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Não será admitida a adesão a esta ata de registro de preços, conforme justificativa 

apresentada no estudo técnico preliminar.  

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA  

5.1. O prazo de vigência e validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a 

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.  

 

5.1.1. Em caso de prorrogação da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos 

quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 

 

5.1.1.1 O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de 

prorrogação e o quantitativo renovado, observado o prazo máximo de vigência de 1 (um) ano, 

prorrogável por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, na forma do item 5.1.1. 

 

5.1.1.2 A prorrogação do prazo da Ata de Registro de Preços deverá considerar, além do preço, 

o desempenho das empresas na execução das obrigações anteriormente assumidas. 

 

5.1.1.3 A prorrogação da vigência da ata de registro de preços deve ser precedida de ampla 

pesquisa de mercado, a fim de verificar a adequação dos preços registrados aos parâmetros de 

mercado no momento da prorrogação, aferida por meio dos parâmetros previstos no art. 23 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

5.1.1.4 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano 

contado da data limite para apresentação das propostas. Somente após o interregno de 1(um) 

ano, o reajuste da ata utilizará o índice IPC-A como critério de reajuste, de acordo com a Lei 

14.333/2021. 

 

5.1.1.4.1 – O reajuste previsto na cláusula anterior será realizado através de termo de 

apostilamento. 

 

5.1.2 A contratação decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e serão observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, 
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a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.  

 

5.1.3. Na formalização do instrumento da contratação deverá haver a indicação da disponibilidade 

dos créditos orçamentários respectivos.  

 

5.2. A formalização da contratação com os fornecedores registrados nesta ata de registro de preços 

deverá ocorrer no prazo de validade deste instrumento.  

 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

5.4. As contratações respeitarão a ordem de classificação dos fornecedores registrados nesta ata.  

 

5.5. O registro de fornecedores incluído nesta ata na forma de anexo, quando for o caso, consiste na 

formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da 

ata.  

 

5.6. O preço registrado, com indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência desta ata de registro de preços.  

 

5.7. Caso se caracterize hipótese de impossibilidade de atendimento da demanda pelo signatário da 

ata de que trata o item 5.6, observado o disposto no referido item, ficará facultado à Administração 

convocar os fornecedores remanescentes do cadastro de reserva, quando houver, na ordem de 

classificação, para contratação nas condições propostas pelo primeiro classificado.  

 

5.7.1. Na hipótese de nenhum dos fornecedores que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nas condições propostas pelo primeiro classificado nos 

termos do subitem anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

na forma prevista na documentação que integra o instrumento convocatório mencionado no subitem 

1.1, poderá:  

5.7.1.1. Convocar para negociação os fornecedores remanescentes que mantiveram sua proposta 

original, quando houver, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 

que acima do preço do adjudicatário;  

 

5.8. Adjudicar e celebrar a contratação nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes, 

observado o disposto neste item 5 e a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 

melhor condição.  

 

5.9. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada.  

 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
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6.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do(s) item(ns) registrado(s), nas seguintes 

situações:  

 

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 

nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  

 

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou da 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.  

 

6.2. É previsto reajustamento dos preços registrados nesta ata, observados os mesmos critérios 

estabelecidos no instrumento convocatório mencionado no subitem 1.1 para o reajustamento dos 

preços de eventual contratação dela decorrente.  

 

6.2.1. Caso seja realizado reajustamento dos preços desta ata, somente caberá reajustamento dos 

preços de eventual contratação dela decorrente se forem observados os requisitos especificados no 

respectivo instrumento, e for ultrapassado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado a partir dos 

efeitos do reajustamento dos preços desta ata. No caso de reajustamento(s) subsequente(s) ao 

primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos efeitos do último 

reajustamento.  

 

6.3. Vedação a acréscimo de quantitativo. 

6.3.1 Será vedado:  

a) efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços;  

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS  

7.1. Quando, por motivo superveniente, o preço registrado se tornar superior àquele praticado no 

mercado, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a sua redução.  

 

7.1.1. Quando for exitosa a negociação a que alude o subitem anterior, o órgão ou entidade 

gerenciadora comunicará o novo preço aos órgãos e entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços, para que realizem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

7.1.2. O fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação 

de penalidades administrativas, caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo 

mercado.  

7.1.2.1. Na hipótese prevista no subitem anterior, o órgão ou entidade gerenciadora convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 

preços aos valores de mercado, observado o disposto no subitem 9.1.3.  

 

7.1.2.1.1. O órgão ou entidade gerenciadora cancelará a ata de registro de preços, nos termos do 

disposto no item 9.2, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa, 

caso, nas negociações a que alude o subitem anterior, os fornecedores do cadastro de reserva não 

aceitem reduzir seus preços aos valores de mercado.  
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7.2. Quando o preço praticado no mercado se tornar superior ao preço registrado, o fornecedor 

poderá requerer ao órgão ou entidade gerenciadora a alteração do preço registrado, desde que 

observe os requisitos especificados no subitem 7.2.1.  

 

7.2.1. O requerimento a que alude o subitem 7.2 deverá observar o disposto no subitem 6.1 e estar 

acompanhado de:  

 

a) prova de fato superveniente que impossibilite o cumprimento do compromisso registrado nesta 

ata;  

 

b) documentação comprobatória da inviabilidade de manutenção do preço registrado.  

 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação dos requisitos especificados nos subitens 7.2 e 7.2.1:  

a) o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora;  

 

b) o fornecedor deverá cumprir o compromisso registrado na ata sob pena de cancelamento do seu 

registro, nos termos do subitem 9.1, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, em especial 

aquelas previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

 

7.2.3. Quando realizado o cancelamento do registro do fornecedor a que alude a alínea “b” do subitem 

7.2.2, o órgão ou entidade gerenciadora convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 

de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no 

subitem 5.6.  

 

7.2.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora cancelará a ata de registro de preços, nos termos do 

subitem 9.2, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa, caso não 

obtenha êxito nas negociações a que alude o subitem anterior.  

 

7.2.4. Quando forem comprovados os requisitos estabelecidos nos subitens 7.2 e 7.2.1, o órgão ou 

entidade gerenciadora:  

 

a) alterará o preço registrado, observados os valores praticados pelo mercado, no limite do impacto 

causado pelos fatos supervenientes ensejadores da inviabilidade de manutenção do preço inicial;  

 

b) comunicará o novo preço aos órgãos e entidades que tiverem firmado contratos decorrentes desta 

ata de registro de preços, para eventual alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021.  

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades 

participantes do registro de preços e, órgãos ou entidades não participantes, nas seguintes 

condições:  

 

a) de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou  
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b) de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, caso seja, hipótese em 

que serão observados os limites previstos no art. 86 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

8.2. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para fins do remanejamento.  

 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora somente autorizará o remanejamento solicitado que seja 

justificado pelo solicitante, se houver prévia anuência do fornecedor e do órgão ou entidade que 

sofrer redução dos quantitativos informados.  

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS  

9.1. O órgão ou entidade gerenciadora cancelará o registro do fornecedor quando este:  

 

a) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;   

 

b) se recusar a formalizar a contratação no prazo e condições estabelecidos pela Administração sem 

justificativa aceitável;  

 

c) não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no subitem 7.2.2; ou  

 

d) for apenado com sanção prevista no inciso III do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, 

aplicada no âmbito da Administração Pública do Estado de São Paulo, ou sanção prevista no inciso IV 

do caput do mesmo artigo.  

 

9.1.1. Na hipótese a que alude a alínea “d” do subitem anterior, caso a penalidade aplicada ao 

fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência desta ata de registro de preços, o órgão ou entidade 

gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de 

preços, sendo vedadas novas contratações derivadas desta ata enquanto perdurarem os efeitos da 

sanção.  

 

9.1.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no subitem 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos o contraditório e a ampla defesa.  

 

9.1.3. Quando for cancelado o registro do fornecedor, o órgão ou entidade gerenciadora poderá 

convocar os fornecedores que compõem o cadastro de reserva, observados a ordem de classificação 

e o disposto no subitem 5.6.  

 

9.1.4. O órgão ou entidade participante deverá informar ao órgão ou entidade gerenciadora qualquer 

das ocorrências previstas no subitem 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor.  

 

9.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá, justificadamente, cancelar, total ou parcialmente, os 

preços registrados nesta ata de registro de preços:  

 

a) por razão de interesse público;  
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b) a pedido do fornecedor, à vista de prova da ocorrência superveniente de caso fortuito ou força 

maior que impossibilitem o cumprimento do compromisso registrado; ou  

 

c) se não houver êxito nas negociações, nos termos dos subitens 7.1.2.1.1 e 7.2.3.1.  

 

10. DAS PENALIDADES  

10.1. O descumprimento desta Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no instrumento convocatório mencionado no subitem 1.1, garantidos o contraditório e 

a ampla defesa.  

 

10.1.1. As sanções cabíveis também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.  

 

10.2. É da competência do órgão ou entidade gerenciadora, garantidos o contraditório e a ampla 

defesa, aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de 

preço, em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, em 

relação às suas próprias contratações.  

 

10.3. É da competência do respectivo órgão ou entidade participante, garantidos o contraditório e a 

ampla defesa, aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de 

registro de preços, em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações 

contratuais, em relação às suas próprias contratações.  

 

10.4. O órgão ou entidade participante deverá informar ao órgão ou entidade gerenciadora as 

ocorrências de que trata o subitem 9.1.4, para a finalidade indicada nessa disposição.  

 

11. CONDIÇÕES GERAIS  

11.1. Os fornecedores registrados nesta ata de registro de preços estarão obrigados a celebrar as 

contratações que dela poderão advir nas condições estabelecidas, observado o disposto no 

instrumento convocatório mencionado no item 1.1 e neste instrumento.  

 

11.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a celebrar contratações 

decorrentes desta ata de registro de preços, observando-se o disposto no item 5.9.  

 

11.2. A contratação com os fornecedores registrados nesta ata será formalizada pelo órgão ou 

entidade interessada mediante a emissão de nota de empenho, cuja minuta integra como Anexo o 

instrumento convocatório mencionado no item 1.1.  

 

11.2.1. Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos apresentados pelo 

fornecedor para fins de comprovação das condições de habilitação estiver com o prazo de validade 

expirado, o órgão ou entidade interessada verificará a situação por meio eletrônico hábil de 

informações e certificará a regularidade nos autos do processo, anexando a ele os documentos 

comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente justificada.  
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11.2.2. Se não for possível atualizar os documentos referidos no subitem anterior por meio eletrônico 

hábil de informações, o fornecedor será notificado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar 

a sua situação de regularidade mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos de 

validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.  

 

11.2.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos 

pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro 

Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”. Esta 

condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se 

encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.  

 

11.2.4. Com a finalidade de verificar se o fornecedor mantém as condições de participação no certame, 

serão novamente consultados, previamente à celebração da contratação, os cadastros especificados 

no instrumento convocatório mencionado no item 1.1.  

 

11.2.5. Constitui(em), igualmente, condição(ões) para a celebração da contratação:  

 

11.2.5.1. a apresentação do(s) documento(s) que o fornecedor, à época do certame, houver se 

comprometido a exibir por ocasião da celebração da contratação por meio de declaração específica, 

caso exigida na documentação que integra como Anexo o instrumento convocatório mencionado no 

item 1.1;  

 

11.2.5.2. a indicação de gestor encarregado de representar o fornecedor com exclusividade perante o 

contratante, caso se trate de sociedade cooperativa (se admitida a participação de cooperativa);  

 

11.3. O fornecedor terá o prazo de 02 (dois) dias, contados a partir da data de sua convocação, 

para comparecer perante a Unidade Contratante para a retirada da nota de empenho ou, 

alternativamente, solicitar o seu envio por meio eletrônico, sob pena de decadência, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11.3.1. O prazo para formalização da contratação previsto na subdivisão anterior poderá ser 

prorrogado por igual período, por solicitação justificada do interessado e aceita pela 

Administração; 

 

11.3.2. O não comparecimento do fornecedor para retirar a nota de empenho ou, quando 

solicitado o seu envio por meio eletrônico, a ausência de envio de confirmação de recebimento 

dentro do prazo previsto na subdivisão anterior importará na recusa à contratação, sujeita à 

aplicação das sanções cabíveis. 

 

11.3.3. A retirada da Nota de Empenho ou, quando solicitado o seu envio por meio eletrônico, o 

envio de confirmação de recebimento, implica a ciência e a concordância pelo fornecedor: 

 

11.3.3.1. de que referida Nota está substituindo o instrumento de contrato, aplicando-se à 

relação jurídica ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
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11.3.3.2. de que está vinculado às previsões contidas no instrumento convocatório 

mencionado no item 1.1 e seus Anexos e à sua proposta; 

11.3.3.3. de que se aplicam às omissões as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, e normas 

regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições da Lei nº 8.078, de 1990, e 

princípios gerais dos contratos; 

 

11.3.3.4. de que as hipóteses de extinção da contratação são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

11.3.3.5. dos direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

 

11.3.3.6. de que as condições de habilitação e contratação consignadas no instrumento 

convocatório mencionado no item 1.1 deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência 

da contratação; 

 

11.3.3.7. de que serão observados a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº 69.588, 

de 2025, e as vedações constantes do Decreto estadual nº 68.829, de 2024, e dos artigos 14 e 48, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 

11.4. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos na documentação que integra o instrumento convocatório mencionado no 

item 1.1.  

 

11.5. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 

de item(ns) específico(s) do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 

vantagem para o órgão ou entidade.  

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em via digital, que, depois de lida e 

achada em ordem, vai assinada pelos representantes do órgão ou entidade gerenciadora e pelo 

representante do fornecedor registrado, e por testemunhas, todos abaixo identificados  

 

 

São Paulo, na data de sua assinatura digital. 

 

 

Representante legal do órgão ou entidade gerenciadora  

 

 

 

                            Graziela Fazzani Pavão                            Elias Tomaszewk Junior 

                 Secretária Executiva de administração          Diretor de Patrimônio e Contratos 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - JUCESP 

 

 

 

Representante legal do fornecedor registrado 

 

 

 

Responsável 

Cargo 

 

EMPRESA 

 

 

TESTEMUNHAS:  

1-                                                                                                                           

2- 
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Anexo 

Cadastro de Reserva 

 

Obedecendo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar o(s) item(ns) com 

preços iguais aos do adjudicatário: 

 

Fornecedor: ____________________(nome empresarial ou denominação, CNPJ/MF, endereço, contatos, 

representante) 

Item Especificação 

Marca  

(se aplicável 

conforme 

Edital/ Aviso) 

Modelo 

(se aplicável 

conforme 

Edital/ Aviso) 

Unidade 

Quantidade 

máxima a 

ser cotada 

Quantidade 

mínima a ser 

cotada 

Valor 

Un 

Prazo de 

garantia ou 

validade (se 

aplicável 

conforme Edital/ 

Aviso) 

         

 

 

 

Obedecendo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

 

Fornecedor: ____________________(nome empresarial ou denominação, CNPJ/MF, endereço, contatos, 

representante) 

Item Especificação 

Marca  

(se aplicável 

conforme 

Edital/ Aviso) 

Modelo 

(se aplicável 

conforme 

Edital/ Aviso) 

Unidade 

Quantidade 

máxima a 

ser cotada 

Quantidade 

mínima a ser 

cotada 

Valor 

Un 

Prazo de 

garantia ou 

validade (se 

aplicável 

conforme Edital/ 

Aviso) 
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